INAUGURAÇÃO DO POSTO RIAC DE SANTO ESPÍRITO

Santa Maria, 4 de Maio de 2006

Intervenção do Presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Esta inauguração de mais este posto da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão, marca a evolução de um processo que tem ganho grande eficiência no domino da aproximação da administração e dos serviços públicos ao cidadão e nos domínios da melhoria da acessibilidade dos cidadãos aos produtos disponibilizados pela administração pública.

Nestes postos, como é do conhecimento público, disponibilizam-se uma panóplia de serviços, que vão desde uma licença de caça até à substituição de um livrete de um automóvel. 
Em breve vamos, também, no processo de aumento de disponibilização de serviços, passar a disponibilizar, no âmbito dos postos da RIAC, o documento único automóvel e o serviço da “empresa na hora” e também seremos dos primeiros a disponibilizar, através da RIAC, o cartão único e o passaporte electrónico.
Com este posto de atendimento, já são dezasseis os postos de atendimento que temos abertos na Região Autónoma dos Açores. Contamos até ao final do terceiro trimestre deste ano inaugurar mais dez postos de atendimento, um dos quais será localizado em Lisboa. 
Queria, também, salientar que este tipo de iniciativas insere-se no que temos designado como uma nova geração de políticas, no caso aplicada à Administração Pública. Até hoje no domínio das políticas da Administração Pública, a ideia central era a de melhorar o atendimento nos serviços para os cidadãos. A ideia central, agora, na Administração Pública Regional é colocar os serviços a ir ter com os cidadãos. 
Até agora outra das ideias centrais, no domínio da política da Administração Pública, era promover a especialização dos diversos departamentos e serviços na disponibilização de produtos ou no exercício das suas funções específicas. Hoje a ideia é, num único serviço, disponibilizar o maior número de valências. É essa evolução que nós estamos a protagonizar na renovação e na reforma da Administração Pública Regional e do seu funcionamento.

Temos, naturalmente, à nossa frente um trabalho muito difícil, como é sempre difícil mover hábitos e procedimentos que estão instalados há décadas e que fazem parte de uma certa cultura de administração, mas o nosso propósito é de alterar essa cultura e aproximar a administração dos níveis de eficiência e de qualidade que hoje em dia se requer.

Estamos à frente do que se faz na Administração Central. Basta dizer que no exacto momento em que foi, por exemplo, lançado o programa “Simplex” mais de um terço das medidas que constam desse programa para virem a ser aplicadas nos próximos tempos já são aplicadas nos Açores. Questões tão simples como a bolsa do emprego público, ou as questões relativas ao recenseamento e aos processos de matricula no ensino e nas escolas, como ao valor legal da edição electrónica do Jornal Oficial, ou como a disponibilização informática dos planos de ordenamento do território.
Gostava também e ainda a esse propósito de anunciar nesta ocasião que o Governo Regional irá aprovar até ao final deste mês, ou durante o mês de Junho, um programa que tem vindo a ser trabalhado neste últimos meses que se destina a intensificar esse processo de facilitação na Administração Pública e de melhoria da sua qualidade. 
Realço, a esse propósito, dois aspectos fundamentais: um tem a ver com o sistema de avaliação por parte dos cidadãos, que passará a ser permanentemente activado dos serviços da administração, dos dirigentes e dos funcionários, e outro que é o princípio, e a aplicação operacional desse princípio na administração pública, que é o principio de que a primeira entidade contactada por um cidadão, seja para que efeito for, deve ser a entidade responsável pela prestação das respostas e pela satisfação dos pedidos que esse cidadão faz à administração. Por outras palavras, se um de vós se dirigir a um serviço e não for esse serviço exactamente que tem aquela função a prestar ao cidadão, e que tem obrigação de satisfazer esse pedido que esse cidadão aí vai fazer, essa entidade deve, dentro da administração, promover os contactos necessários e proceder à articulação necessária para ser ela própria a disponibilizar a informação ou a satisfazer o pedido ao cidadão, não colocando o cidadão à procura da administração, mas a administração à procura do cidadão e da satisfação dos seus direitos e daquilo que ele necessita.
Gostava de dizer-vos que é assim que é possível ter, também do ponto de vista político, também do ponto de vista da administração política, também do ponto de vista do Governo, a cultura que eu acho essencial e que é a razão pela qual nós cá estamos, eu cá estou, nós cá continuaremos, eu cá continuarei, a fazer mais, a fazer melhor e a fazermos diferente sempre que for necessário e útil aos Açores e aos açorianos.

Muito obrigado a todos e muitos parabéns. 
